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RESUMO

Introdução: o Transtorno do Espectro Autista, incluído no grupo de Transtornos do
Neurodesenvolvimento, segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais
versão V é caracterizado por inabilidade persistente na comunicação social, padrões restritos e
repetitivos de comportamento, interesses ou atividade, sendo classificados de acordo com a
gravidade. Casos suspeitos ou confirmados do Transtorno do Espectro Autista transitam pela
Atenção Primária à Saúde, mas por vezes podem passar invisibilizados, em especial quando
se trata de crianças. Diante disso e tendo o enfermeiro um papel importante no contexto da
saúde da criança na Atenção Primária à Saúde torna-se importante aprofundar o olhar para
ações desse profissional na abordagem de crianças com suspeita ou diagnóstico do Transtorno
do Espectro Autista nas consultas de puericultura.
Objetivo: o estudo teve como objetivo geral conhecer as ações do enfermeiro diante de
crianças com suspeita de Transtorno do Espectro Autista nas consultas de enfermagem
realizadas na Atenção Primária à Saúde. Método: estudo com abordagem qualitativa,
descritiva-exploratória, realizada em cinco Unidades Básicas de Saúde localizadas em um
município de Santa Catarina/Brasil. Utilizou-se para coleta de dados a entrevista
semiestruturada, audiogravada, com sete enfermeiros. Os dados foram analisados pelo método
de análise de conteúdo de Bardin. A coleta de dados ocorreu de março a abril de 2024. O
estudo foi aprovado sob o CAAE 77220624.0.0000.0121 no Comitê de Ética em Pesquisa
com Seres Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina. Resultados: da análise de
dados emergiram três categorias: <identificando as demandas sobre o Transtorno do Espectro
Autista nas consultas de puericultura=; <Ações do enfermeiro diante da suspeita de
Transtorno do Espectro Autista nas consultas de puericultura= e <dificuldades e
enfrentamentos dos enfermeiros: limites e possibilidades para o cuidado=. Os dados
evidenciam que a identificação dos sinais e sintomas suspeitos ocorre primeiramente pela mãe
e/ou familiar e através de relatórios para acompanhamento proveniente das escolas ou
pré-escolas. A ação dos enfermeiros mais utilizada na consulta de puericultura frente a
suspeita do diagnóstico foi o encaminhamento para o pediatra para a investigação do caso. A
falta de capacitações no que se refere ao Transtorno do Espectro Autista foi ressaltada por
todos os participantes, gerando dificuldades diante dos enfrentamentos para o atendimento da
criança e família. Os participantes mencionaram como dificuldades a existência de protocolos
mal definidos, dificuldade em abordar a família após o diagnóstico e falta de amparo para
estas. Considerações finais: destaca-se a necessidade de maior investimento em capacitações
para os enfermeiros atuantes na Atenção Primária à Saúde para a garantia do cuidado,
ampliando-se o olhar sobre os sinais e sintomas sugestivos do Transtorno do Espectro Autista
em crianças, permitindo rapidez na investigação de forma interdisciplinar, proporcionando
uma intervenção precoce contribuindo assim para um melhor prognóstico.

Palavras-chave: Autismo. Atenção Primária à Saúde. Enfermeiros. Crianças. Educação em
Saúde. Família.
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1 INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) dentro do Manual Diagnóstico e Estatístico

de Transtornos Mentais versão V (2015, p. 50), está inserido no grupo de Transtornos do

Neurodesenvolvimento definido como situações que implicam em <déficits na comunicação

social e interação social em vários contextos, em especial os relacionados à reciprocidade

social, comportamentos não verbais de comunicação e em habilidades para desenvolver,

manter e compreender relacionamentos=.

Mansur (2017, p. 35) esclarece que o TEA é uma <síndrome comportamental

complexa com múltiplas etiologias, com a combinação de fatores ambientais e genéticos.=

Este mesmo autor enfatiza que as bases biológicas ainda não foram completamente

determinadas, o que implica em dificuldades na identificação e no diagnóstico. Estes, acabam

sendo baseados nos comportamentos apresentados pela criança e na história do seu

desenvolvimento.

O Estado, em concordância com os princípios da Atenção Primária à Saúde (APS),

inclui a prevenção de agravos, a promoção e proteção à saúde, juntamente com as diretrizes

do Sistema Único de Saúde (SUS) que asseguram atenção integral, possui como dever a

detecção precoce para o risco de TEA, gerando impactos positivos na qualidade de vida dos

indivíduos e suas famílias. Na APS essas famílias devem encontrar acolhimento, orientações,

possibilidades de tratamento para a prevenção de agravos e entender a cultura e o modo de

organização da família que a criança está inserida (Brasil, 2015).

Dentro das ações de assistência materno-infantil na APS é importante fornecer

meios, como materiais de desenvolvimento geral e de sinais de alerta, para que as equipes

profissionais consigam identificar sinais iniciais de problemas de desenvolvimento (Brasil,

2014). No contexto da APS encontra-se o enfermeiro, cuja responsabilidade transita pela

realização de consultas de enfermagem, dentre estas às direcionadas para a população

pediátrica.

O enfermeiro acompanha a criança em várias fases do crescimento e

desenvolvimento, o que lhe possibilita identificar sinais e sintomas que possam indicar uma

suspeita de TEA. O enfermeiro realiza consultas de puericultura alternando com o Médico de

Família e Comunidade (MFC), o que pode ampliar o olhar e o compartilhamento de

percepções, condutas e encaminhamentos. No contexto da atuação, o enfermeiro é o mediador

entre a família e a equipe multiprofissional, gerando interface com outros profissionais de
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saúde a partir da discussão de casos e encaminhamentos. A assistência de enfermagem na

identificação da criança autista ou com suspeita de TEA, juntamente com a ajuda da equipe

multidisciplinar, possibilita um diagnóstico precoce e um tratamento adequado,

proporcionando ao paciente uma melhor qualidade de vida (Araujo et al., 2021).

Sob o ponto de vista epidemiológico, no Brasil, ainda não existem dados oficiais

sobre a prevalência do TEA. Em uma pesquisa realizada pelo Center of Deseases Control and

Prevention, atualmente, há um caso de autismo em cada 110 pessoas no mundo. Contudo, há

estimativa aproximada para o Brasil, com seus mais de 200 milhões de habitantes, de que haja

cerca de 2 milhões de autistas (Araujo et al., 2021).

O Censo Escolar de 2023 realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

(INEP), traz como dados os números de matrículas realizadas na educação especial de acordo

com tipo de deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas

habilidades/superdotação. O número de matrículas na educação especial foi de 1.771.430,

sendo 636.202 mil novas matrículas de crianças com TEA no ano de 2023, a segunda maior

deficiência com número de matrículas. Desse número total de crianças matriculadas com

TEA, 607.144 mil estão em salas comuns (Brasília, 2024).

Considerando a importância epidemiológica do transtorno e seu impacto social, em

2019, em 2019 uma Lei Estadual n° 17.754/2019 institui a Carteira de Identificação do

Autismo no Estado de Santa Catarina, em que garante a preferência no atendimento pessoal

em instituições públicas, como em áreas de saúde, educação e assistência social e a gratuidade

no transporte intermunicipal de passageiros (Santa Catarina, 2019).

Dada a complexidade envolvida na identificação do autismo e no acompanhamento

dessas crianças na APS e do papel do enfermeiro nesse processo é importante conhecer o que

se faz ou tem sido feito neste contexto. Portanto, esta pesquisa tem como pergunta norteadora:

<quais as ações do enfermeiro junto às crianças com suspeita de TEA na consulta de

enfermagem?=

A escolha desse tema deu-se pela vivência durante as atividades teórico-práticas do

Curso de Graduação em Enfermagem a partir de um atendimento na APS de uma criança que

possuía diagnóstico de TEA. Nesta situação constatei a importância do conhecimento do

enfermeiro sobre o assunto e os encaminhamentos necessários dentro da rede de atendimento

para crianças com suspeita ou diagnóstico de TEA. Em uma rápida incursão na literatura foi

possível perceber que ao longo dos últimos anos houveram uma aumento com relação a

estudos sobre o autismo, contudo ainda existem poucos estudos que reforçam a importância

sobre a conduta do enfermeiro diante de crianças com suspeita de TEA na AP.
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2 OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL

Conhecer as ações do enfermeiro diante de crianças com suspeita de Transtorno do

Espectro Autista nas consultas de enfermagem realizadas na Atenção Primária à Saúde.
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3 REVISÃO DE LITERATURA

A revisão nesta etapa do trabalho se caracteriza como <narrativa= pelo uso de

materiais como livros, artigos, documentos sem um rigor quanto ao tipo de material utilizado

ou recorte temporal.

Serão abordados neste capítulo os seguintes subtemas: Transtorno do Espectro Autista,

Atenção Primária à Saúde, a Enfermagem e o cuidado de crianças com Transtorno do

Espectro Autista.

3.1 TRANSTORNO ESPECTRO AUTISTA

O Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 5.ª edição (DSM 5)

publicado no ano de 2015 traz dois domínios de sintomas para critérios de diagnósticos para o

TEA, sendo comunicação social e interação social e padrões restritivos e repetitivos de

comportamentos. É necessário, segundo DSM-5, que todos os três sintomas de comunicação

social e interesse social estejam presentes e dois dos quatros sintomas relacionados ao

comportamento repetitivo e restritivo. Os exemplos da Figura 1, traduzidos da Academia

Americana de Pediatria, são somente ilustrativos e não exaustivos (Hyman et al., 2020).
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Figura 1 - Critérios DSM-5 para Transtorno do Espectro do Autismo

Fonte: Hyman, 2020.

Esses sintomas devem estar presentes precocemente no período do desenvolvimento,

não se excluindo a possibilidade de manifestar-se tardiamente na vida, até que as demandas

sociais ultrapassem as capacidades limitadas ou possam ser dissimulados por estratégias

adquiridas posteriormente na vida.

Os distúrbios não podem ser devidamente explicados pelo transtorno do

desenvolvimento intelectual ou pelo atraso global do desenvolvimento, já que o TEA e a

deficiência intelectual, frequentemente coexistem. O diagnóstico de TEA em que para ser

realizado é necessário que a comunicação social esteja abaixo do esperado para o nível geral

do desenvolvimento. Caso haja presença de deficiência intelectual concomitante, deficiência

de linguagem ou associação com uma condição médica ou genética conhecida, ou fator
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ambiental, especificar. Há casos em que a presença de catatonia, quando houver, deve-se

incluir o código 293.89 no diagnóstico (DSM 5, 2020).

O DSM 5 classifica a gravidade do TEA em níveis de apoio a cada domínio

psicopatológico, sendo a comunicação social e comportamentos restritos e repetitivos,

havendo a classificação em 3 níveis de apoio, nível 1 <Exigindo apoio=, nível 2 <Exigindo

apoio substancial= e o nível 3 <Exigindo apoio muito substancial=. A gravidade das

dificuldades na comunicação social e nos comportamentos restritos e repetitivos precisa ser

avaliada e classificada de forma distinta, em que cada domínio psicopatológico possua seu

nível de apoio. A categorização da intensidade reflete a extensão dos sintomas do TEA e as

demandas de assistência resultantes para o indivíduo (DSM 5, 2020).

Os indicadores do problema do desenvolvimento e sinais de alerta trazidos pelas

Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo

desenvolvida pelo Ministério da Saúde brasileiro, correspondem a 0 a 36 meses da criança

englobando interação social, linguagem, brincadeiras e alimentação, em que é colocado o

indicador de desenvolvimento infantil esperado naquela idade e sinais de alerta para TEA que

a criança pode vir a apresentar. A detecção precoce é de extrema importância para a

instauração imediata de intervenções, contudo quanto mais nova for a criança mais vagos

podem ser os sinais. A Diretriz anteriormente mencionada traz juntamente os cinco

indicadores comportamentais do TEA, em que estão presentes comportamentos atípicos,

repetitivos e estereotipados, não sendo presentes em todas as crianças com TEA: motores,

rotinas, sensoriais, fala, aspectos emocionais (Brasil, 2014).

Com o desenvolvimento do TEA nos primeiros anos de vida e considerando a

responsabilidade no acompanhamento e desenvolvimento neste nível dos serviços, há

necessidade de a APS em identificar os sinais e sintomas inespecíficos, para que se tenha o

diagnóstico precoce e com isso um melhor prognóstico. Portanto, torna-se necessário a

implementação de instrumentos de triagem para o diagnóstico de TEA.

A aplicação de questionários, como Modified Checklist for Autism in Toddlers (M-

CHAT) e Autism Mental Status Examination (AMSE) são os que se enquadram de uma

melhor forma dentro da Rede Primária em Saúde. Os testes citados são rápidos e de fácil

implementação no Sistema único de Saúde (SUS). O teste M-CHAT consiste em avaliar a

presença de movimentos repetitivos, a capacidade de manter contato visual e aptidão de

movimentos como apontar para objetos e pessoas. Contudo, o AMSE, é um teste a ser
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aplicado em crianças com idade pré-escolar, incluindo a família e o profissional responsável

pela criança (Pereira et al., 2021).

Estudo realizado no ano de 2016 na cidade de Campinas/SP, com 130 crianças de

três a 18 anos de idade com o objetivo de testar evidências de validade da versão em

português do instrumento de avaliação AMSE para a detecção do TEA para a população

brasileira, foi considerado de baixo custo, de fácil aplicação, sendo este a primeira escala com

estudos de validade considerando os critérios diagnósticos do DSM-5 e com uma estimativa

de sensibilidade e especificidade, enquadrando-se num modelo adequado para a população

brasileira. No resultado, o AMSE mostrou-se um instrumento de importância para sua

aplicação no contexto brasileiro, sendo usado como referência para avaliação clínica do

estado mental de crianças e adolescentes com TEA durante o primeiro atendimento. Ele pode

ser aplicado por profissionais da área da saúde, desde que possuam algum conhecimento

sobre o TEA (Galdino, 2016).

Nas últimas décadas houve um aumento nas taxas crescentes de diagnóstico de TEA,

gerando preocupações sobre um possível aumento da prevalência desse transtorno, podendo

estar associado a problemas na classificação de casos realizada por diferentes instrumentos e

novos critérios diagnósticos (Ribeiro et al., 2022). No ano de 2012 foi sancionada a Lei n°

12.764/2012 instituindo a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista, Artigo 1° define que,
§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com
deficiência, para todos os efeitos legais.
§ 3º Os estabelecimentos públicos e privados referidos na Lei nº 10.048, de 8 de
novembro de 2000, poderão valer-se da fita quebra-cabeça, símbolo mundial da
conscientização do transtorno do espectro autista, para identificar a prioridade
devida às pessoas com transtorno do espectro autista.

O Artigo 2° da Lei n° 12.764/2012 esclarece que:
I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no
atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;
II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para
as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle social da sua implantação,
acompanhamento e avaliação;
III - a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do
espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional
e o acesso a medicamentos e nutrientes;

A educação de uma criança com TEA é composta por uma dinâmica diferenciada,

em que há necessidade de os professores flexibilizarem suas práticas educacionais para

proporcionar atividades inclusivas aos alunos especiais, o que em consonância proporciona à

turma a capacidade de acolher as diferenças. A forma educacional de crianças especiais não se
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enquadra no modelo tradicional, motivo pelo qual o sujeito possui um diferencial tratando-se

da reciprocidade social e comunicação. Para que a educação seja efetiva, são necessárias

mediações específicas, para cada criança em sua singularidade, para assim haver a

participação da mesma nas atividades propostas pelos educadores (Mattos; Nuernberg, 2011).

3.2 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) traz os princípios e diretrizes gerais

da atenção básica, norteada pelos princípios da universalidade, da acessibilidade, do vínculo,

da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da responsabilização, da

humanização, da equidade e da participação social, sendo desenvolvida com o mais alto grau

de descentralização e capilaridade, ocorrendo no local mais próximo da vida das pessoas.

A PNAB é caracterizada pela conjuntura de ações em saúde, sendo a promoção e

proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a

redução de danos e manutenção em saúde, tanto em âmbito individual e coletivo, em que

desenvolver uma atenção contínua, devendo ser a primeira porta de entrada e o principal

centro de comunicação da Rede de Atenção à Saúde (RAS) para os usuários com toda a rede,

assim mantendo a proximidade da vida das pessoas, a geração de um impacto na situação de

saúde da população (PNAB, 2012).

A PNAB conceitua a organização de RAS como abordagem para um cuidado

abrangente e individual, adaptado às demandas de saúde da comunidade. A forma de

organização da RAS é alinhada em arranjos organizativos compostos por atividades e serviços

de saúde que possuem diversas configurações tecnológicas e objetivos assistenciais. São

divididas em cinco subcategorias: Rede Cegonha, Rede de Atenção às Urgências e

Emergências (RUE), Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, Rede de

Cuidados à Pessoa com Deficiência e Rede de Atenção Psicossocial (Brasil, 2020).

As atribuições dos profissionais de enfermagem dentro da APS, contemplam a

realização de atenção à saúde programada e de atenção espontânea aos indivíduos e famílias

cadastradas nas equipes de cada território, promovendo quando necessário a assistência em

espaços comunitários ou em domicílio em todas as fases do desenvolvimento humano (Brasil,

2020).

Nas consultas de enfermagem realizadas, o enfermeiro dentro das disposições legais

da profissão, poderá solicitar exames complementares, prescrever medicações e encaminhar,

se houver necessidade, os usuários a outros serviços, contudo as condutas são variáveis

conforme os protocolos de cada local. Na APS, o enfermeiro deve ser responsável por

http://www.saude.sc.gov.br/index.php/resultado-busca/geral/10257-rede-de-atencao-as-urgencias-e-emergencias-rue
http://www.saude.sc.gov.br/index.php/resultado-busca/geral/10257-rede-de-atencao-as-urgencias-e-emergencias-rue
http://www.saude.sc.gov.br/index.php/resultado-busca/geral/10258-rede-de-atencao-a-saude-das-pessoas-com-doencas-cronicas-cidadao
http://www.saude.sc.gov.br/index.php/resultado-busca/geral/10259-rede-de-cuidados-a-pessoa-com-deficiencia
http://www.saude.sc.gov.br/index.php/resultado-busca/geral/10259-rede-de-cuidados-a-pessoa-com-deficiencia
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planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas em equipe multiprofissional com inclusão

dos Agentes Comunitários em Saúde (ACS), em que a contribuição, participação e realização

de atividades de educação permanente são de extrema importância para a equipe de

enfermagem (PNAB, 2012). Dentre as atividades preconizadas para o enfermeiro

encontram-se as consultas para a população pediátrica a partir da qual ele avalia o

crescimento, desenvolvimento bem como desenvolve condutas clínicas e ações de educação

em saúde junto à criança e sua família.

Nos anos pré-escolares, diversas dimensões e estilos parentais exercem influência

sobre vários aspectos do desenvolvimento social e da personalidade infantil, como a

autoestima, o desenvolvimento moral, o comportamento pró-social, o autocontrole, entre

outros. Durante esse período a criança deve atravessar os estágios de desenvolvimento de uma

forma regular, sendo estimulada, no devido momento, para que ele ocorra de forma sequencial

uma vez que a criança cresce e se desenvolve em consonância com o ambiente em que vive e

os estímulos que recebe. Além da família, não podemos negligenciar o papel da escola, que

rapidamente se torna um contexto crucial de socialização, principalmente responsável pela

transmissão do conhecimento organizado, que é o resultado do desenvolvimento cultural

(Brasil, 2012).

É necessário que a formação educacional de crianças com TEA, seja prioridade para

a promoção da saúde mental desses indivíduos, com a priorização de acesso às escolas, a

permanência nesse ambiente e a promoção de uma educação especial qualificada para o

desenvolvimento educacional. O ambiente escolar, além de promover desenvolvimento

educacional, estimula uma aprendizagem socioemocional das crianças, que visa a formação

da construção de normas e valores que promovam relações não violentas, acolhedoras e

respeitosas. A escola tem o potencial de fornecer uma educação inclusiva não somente para

crianças com TEA, mas para qualquer criança que necessita de atendimento educacional

especial (Oliveira et al., 2022).

3.3 A ENFERMAGEM E O CUIDADO DE CRIANÇAS COM TRANSTORNO DO

ESPECTRO AUTISTA

A Lei n° 13.257 do ano de 2016 salienta o dever do Estado em relação à promoção,

proteção da saúde e desenvolvimento na primeira infância, estabelecendo políticas públicas,

planos, programas e serviços, assegurando o acesso integral às linhas de cuidados voltadas à

saúde da criança. Crianças com deficiência devem ser atendidas sem qualquer tipo de



21

discriminação ou segregação por parte dos profissionais, garantindo cuidados às suas

necessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e reabilitação (Brasil, 2016).

O artigo 21 da lei 13.257 esclarece que,
§ 3º Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na
primeira infância receberão formação específica e permanente para a detecção de
sinais de risco para o desenvolvimento psíquico, bem como para o acompanhamento
que se fizer necessário.

O acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil que ocorre nas

consultas de puericultura/pediátricas é preconizado pela Política Nacional de Atenção Integral

à Saúde da Criança (PNAISC) como rotina a ser desenvolvida no âmbito da APS. Tais

consultas são de responsabilidade de enfermeiros e Médicos de Família e Comunidade (MFC)

que se revezam nestes atendimentos na lógica da Estratégia de Saúde na Família (ESF).

As ações desenvolvidas são as de acompanhamento da saúde da criança; avaliando o

crescimento e desenvolvimento, com a verificação do cartão de vacinas; orientando a

prevenção de acidentes; proporcionando o incentivo do aleitamento materno exclusivo até os

6 meses; orientando práticas alimentares saudáveis; dirimindo dúvidas da família em relação a

cuidados e outros assuntos pertinentes de acordo com cada criança e família.

A puericultura realizada de forma multiprofissional com a contribuição dos

profissionais da saúde da família, proporciona um cuidado interprofissional, a partir de

diversas perspectivas e enfoques em relação a um indivíduo específico contribuindo para a

assistência da criança, em âmbitos de saúde e de educação além de trazer benefícios para toda

a família (Flores et al., 2021).

Com a implementação da ESF houve a ampliação da participação do enfermeiro nos

atendimentos, trazendo mais autonomia para a realização de consultas, procedimentos e

encaminhamentos. Nos primeiros dois anos de vida da criança, o enfermeiro atua fortemente

na puericultura, realizando o acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil.

Um estudo realizado em uma APS de um município do Paraná, apresentou que os enfermeiros

reconhecem fragilidades na operacionalização de consultas, havendo a necessidade da

realização de educação permanente em saúde. Essa fragilidade afeta a promoção de saúde da

criança e do adolescente em um todo, com ênfase nos zero a 24 meses, momento no qual

podem ser evidenciados sinais de atraso de desenvolvimento nessa faixa etária (Cavalheiro;

Silva; Veríssimo, 2021).

Em relação às consultas de puericultura realizadas por médico e enfermeiro, as faixas

etárias selecionadas pelo Ministério da Saúde (MS), possuem momentos de oferta de

imunização e de orientações de promoção de saúde e prevenção de doenças, lembrando que
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crianças que necessitam de maior atenção, devem realizar consultas com maior frequência. A

totalidade de consultas estipulada pelo MS é de 7 consultas no primeiro ano de vida, duas

consultas no segundo ano de vida e a partir de consultas anuais próximas a criança completar

a nova idade (Brasil, 2012; Brasil, 2015).

Destaca-se que durante as consultas de puericultura podem ser evidenciados sinais

sugestivos de TEA, condição para a qual o enfermeiro deve ter instrumentalização para poder

avaliar e encaminhar.

Na APS práticas mais acolhedoras e resolutivas, ressaltam o significado do valor do

fortalecimento do vínculo junto aos usuários pertencentes àquele território, para o

desenvolvimento de práticas de cuidado pelos enfermeiros, permitindo a ampliação de ações

de prevenção, promoção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e

manutenção da saúde, permitindo inclusive anteceder as demandas e viabilizar a comunicação

entre usuários e APS (Vieira et al., 2023).

4 MÉTODO

4.1 TIPO DE ESTUDO

O presente estudo trata-se de uma pesquisa descritiva-exploratória de caráter

qualitativo para proporcionar maior familiaridade com o problema. A pesquisa descritiva, é o

estudo sobre determinada população ou situação em que há a descrição de determinadas

características por meio de utilização de técnicas, como a coleta de dados (Lima-Costa;

Barreto, 2003). A pesquisa exploratória, busca conhecer o fenômeno estudado e como o

mesmo se apresenta no contexto em que está sendo estudado, utilizando-se de diversas

técnicas para a análise de dados qualitativos (Lösch, Rambo e Ferreira 2023).

Referente a abordagem qualitativa, segundo Sousa e Santos (2020) estudos dessa

redação têm relação com os aspectos subjetivos como interpretações, opiniões, percepções e

crenças dos indivíduos, com relação às suas vivências, a fim de indagar algo a partir da

problemática estudada com o objetivo de responder à pergunta problema. Para o

desenvolvimento desse tipo de pesquisa, é necessário a realização de análises com um número

limitado de participantes envolvidos e com foco baseado em fatores previamente

estabelecidos pelos pesquisadores.
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4.2 CENÁRIO

O cenário do estudo ocorreu em cinco Unidades Básicas de Saúde localizadas no

Município de Florianópolis, SC, integrante do Distrito Sanitário Continente do município. As

UBS citadas, foram escolhidas por conveniência no território de abrangência das mesmas.

4.3 PARTICIPANTES

A pesquisa foi realizada com profissionais enfermeiros que trabalham nas UBS

escolhidas. Como critérios de inclusão foram considerados: enfermeiros que atuam em

consultas de puericultura com vínculo empregatício com a Secretaria Municipal de Saúde de

Florianópolis. Como critérios de exclusão: enfermeiros em férias e/ou de licença no momento

da coleta de dados e enfermeiros na condição de residentes.

Conforme preconizado no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)

(Apêndice B), para garantir anonimato de todos os entrevistados, os mesmos foram

identificados como <E1=, <E2=, <E3=, <E4=, <E5=, <E6=, <E7=,, significando <E1=

entrevistado um e seguindo dessa forma subsequente.

4.4 COLETA DE DADOS

A coleta de dados foi conduzida por meio de entrevistas utilizando um roteiro

semiestruturado, por meio de perguntas pré-estabelecidas conforme o Apêndice A. Os

questionamentos contemplaram questões relacionadas às vivências e percepções dos

participantes envolvendo consultas de puericultura, em que foram analisados os marcos de

desenvolvimento e a identificação de possíveis sinais de alerta para o TEA.

As entrevistas foram agendadas de acordo com a disponibilidade dos participantes e

realizadas de forma individual e presencial em local privativo, livre de ruídos e interrupções

para garantir a privacidade das informações coletadas. Os participantes foram abordados via

e-mail e whatsapp, explicando brevemente sobre a pesquisa e fornecendo orientações sobre o

roteiro semiestruturado e o TCLE. Caso o participante concordasse em participar da pesquisa,

foi acordada uma data e horário para a realização da entrevista presencialmente.

Ao início da entrevista foi apresentado os objetivos e metodologia da pesquisa e em

continuidade apresentado o TCLE, com o intuito de esclarecer quaisquer dúvidas que os

participantes pudessem ter e a solicitação da permissão para a gravação da entrevista, ato que

está descrito no TCLE e, em sequência, foi coletada a assinatura do documento. Combinou-se
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que em não havendo a autorização da gravação, a entrevista poderia ocorrer normalmente, os

registros seriam realizados manualmente, de próprio punho.

Com os participantes dando anuência procedeu-se a audiogravação das entrevistas.

Estas foram transcritas e as respostas cuidadosamente organizadas, selecionadas e

armazenadas de forma segura no Google Drive®, com acesso restrito.

A coleta de dados foi realizada no período de três meses, de março a maio de 2024.

4.5 ROTEIRO DE ENTREVISTA

O roteiro semiestruturado está descrito no Apêndice A. Consta nesse roteiro

perguntas de caráter qualitativo abrangendo questões que visam caracterizar os participantes,

com relação a idade e tempo de trabalho dentro da APS. Outro tópico abordou a percepção

dos profissionais no que diz a respeito dos atendimentos, conhecimentos, rede de atendimento

e dificuldades frente à crianças com suspeita/diagnóstico de TEA.

4.6 ANÁLISE DOS DADOS

Os dados obtidos foram analisados a partir da análise temática de Bardin (2016).

Bardin (2016, p. 123), <diferentes de análise de conteúdo, tal como inquérito

sociológico ou experimentação, organizam-se em três pólos cronológicos: pré-análise,

exploração do material e tratamento dos resultados obtidos e interpretação=.

I. A primeira etapa da análise é a pré-análise: fase da organização, propriamente

dita, onde o material é preparado para posterior análise, ou seja, as respostas

obtidas na entrevista serão organizadas e selecionadas, podendo ser flexível

(Sousa; Santos, 2020).

II. A segunda etapa é a exploração do material, Fase em que a categorização das

categorias é o desmembramento e posterior agrupamento ou reagrupamento

das unidades de registro do texto (Sousa; Santos, 2020).

III. A terceira etapa consiste no tratamento dos resultados obtidos e interpretação,

em que será realizado a síntese e seleção dos resultados, e sua interpretação

(Sousa; Santos, 2020).

4.7 ASPECTOS ÉTICOS

Esta pesquisa está em conformidade com as diretrizes éticas estabelecidas pela

Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que normatiza e regulamenta
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as pesquisas envolvendo seres humanos no Brasil. Essas diretrizes visam garantir os direitos e

deveres dos participantes do estudo, bem como da comunidade envolvida, sendo assegurados

pelos princípios fundamentais, como o anonimato, a confidencialidade e o direito de

voluntariedade dos participantes, sem qualquer risco para sua vida, exposição profissional ou

agravos à sua saúde (Brasil, 2012).

Tratando-se de uma pesquisa de caráter qualitativo sendo realizada com os

enfermeiros em cinco Unidade Básica de Saúde, foi necessária a submissão do projeto ao

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), com parecer de n° n° 6.698.569 e Certificado de

Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) n° 77220624.0.0000.0121, bem como a

elaboração do TCLE. Autorizado também pela Secretaria Municipal de Saúde do município

cenário do estudo.

Os participantes desse estudo receberam o TCLE e foram esclarecidos

individualmente sobre o estudo. Para respeitar o anonimato, os participantes foram

identificados pela letra <E=, onde a letra significa entrevistado e seguido de um número

arábico, ex: <E1= e assim subsequente pela numeração dos entrevistados.

É apresentado no TCLE, os objetivos da pesquisa, a realização da coleta de dados, a

garantia de sigilo, a audiogravação com autorização prévia do participante e o respeito ao

desejo de participarem do estudo ou não. O documento foi apresentado aos entrevistados e

assinado pelos mesmos e pela pesquisadora no início de cada entrevista.
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5 RESULTADOS

Conforme as diretrizes estabelecidas para a elaboração do Trabalho de Conclusão de

Curso do Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina, os

resultados serão apresentados em forma de manuscrito.

5.1 MANUSCRITO: CONHECENDO AS AÇÕES DOS(AS) ENFERMEIRO(A) FRENTE À

CRIANÇAS COM SUSPEITA DE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NA

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

RESUMO

Introdução: o Transtorno do Espectro Autista é caracterizado pela dificuldade de
comunicação e interação social, com a presença de comportamentos e/ou interesses
repetitivos. A atuação do enfermeiro dentro da Atenção Básica, tem como um de seus focos a
realização de consultas de puericultura, momento no qual é possível identificar sinais e
sintomas sugestivos do Transtorno do Espectro Autista e a realização de ações frente a essa
suspeita. Objetivo: conhecer as ações do enfermeiro diante de crianças com suspeita de
Transtorno do Espectro Autista nas consultas de enfermagem realizadas na Atenção Primária
à Saúde. Método: trata-se de uma pesquisa descritiva exploratória, de caráter qualitativo,
realizada em cinco Unidades Básicas de Saúde de um município da região Sul do Brasil,
utilizando a entrevista semiestruturada, audiogravada junto a sete enfermeiros participantes.
Os dados foram transcritos e analisados pelo método de análise de Conteúdo de Bardin. A
coleta de dados ocorreu de março a abril de 2024. O estudo foi aprovado sob o CAAE
77220624.0.0000.0121 no Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos. Resultados: a
análise de dados resultou em três categorias: <identificando as demandas sobre o Transtorno
do Espectro Autista nas consultas de puericultura=; <Ações do enfermeiro diante da suspeita
de Transtorno do Espectro Autista nas consultas de puericultura= e <dificuldades e
enfrentamentos dos enfermeiros: limites e possibilidades para o cuidado=. Constatou-se que
as demandas sobre a suspeita são provenientes, primeiramente pelas mães ou dos pedidos de
acompanhamento das escolas e pré-escolas. A principal ação do enfermeiro diante de casos
suspeitos do Transtorno do Espectro Autista foi o encaminhamento para o pediatra da rede do
município. Em relação a dificuldades e enfrentamentos constatou-se: a falta de capacitações, a
existência de protocolos mal definidos, dificuldade em abordar a família após o diagnóstico e
falta de amparo para as famílias. Considerações finais: evidencia-se a importância de
investimento em ações educativas, como capacitações sobre o Transtorno do Espectro Autista;
maior divulgação sobre as redes de atendimento dentro do município e a utilização de
protocolos de acesso aos serviços e encaminhamentos de forma mais objetiva e definida.

Palavras-chave: Autismo. Atenção Primária à Saúde. Enfermeiros. Crianças. Educação em
Saúde. Família.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é definido por um transtorno do

neurodesenvolvimento, identificado pela dificuldade de comunicação e interação social e

também pela presença de interesses e/ou comportamentos repetitivos, configurando a forma

global do transtorno, contudo sua forma de apresentação de gravidade é variável nos

indivíduos (Araujo et al., 2019)

O déficit na comunicação e a interação são marcadores significativos ao tratar-se de

sinais indicativos de TEA, onde é possível perceber sinais antes dos três anos de idade,

proporcionando um diagnóstico precoce à criança. Em cada faixa etária da criança, é esperado

que ela possua os marcadores do neurodesenvolvimento correspondentes à sua idade. Os

sinais de alerta podem ser percebidos a partir de 2 meses de vida e a partir do sexto mês,

quando é possível perceber com mais clareza os sinais de alerta tais como: não possuir

sorrisos e expressões alegres ao sexto mês de vida, não apontar para coisas na intenção de

chamar a atenção aos 12 meses. Aos 24 meses, é esperado que a criança forme frases de duas

palavras que possuam sentido que não seja repetição e quando a criança não elabora, é um

sinal de alerta (Savall; Dias, 2018).

A identificação dos sinais e sintomas ocorre primeiro pela mãe, em sua maioria a

figura principal na vida das crianças, durante os seus primeiros ano de vida. Elas referem que

os primeiros sinais de alerta surgiram quando houve atraso na fala verbal, ao não responder ao

seu nome e a falta de contato visual e agitação, é o que aponta um estudo realizado no Brasil

(Ribeiro et al., 2017). As mães sinalizaram que notaram o comportamento atípico antes dos

dois anos de idade. Contudo, elas relatam que um diagnóstico formal de TEA foi somente

estabelecido em média próximo dos cinco anos de idade, havendo um atraso significativo de

36 meses, no que se refere ao diagnóstico precoce (Ribeiro et al., 2017).

Em 2020 pela Lei N° 13.977, denominada como <Lei Romeo Mion=, institui a

Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista de expedição

gratuita. A sancionar essa lei, traz uma resposta a impossibilidade de identificar o autismo

visualmente, gerando obstáculos para o indivíduo e sua família (Brasil, 2020).
<[...] Art. 3º-A . É criada a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista (Ciptea), com vistas a garantir atenção integral, pronto atendimento
e prioridade no atendimento e no acesso aos serviços públicos e privados, em
especial nas áreas de saúde, educação e assistência social.
§ 1º A Ciptea será expedida pelos órgãos responsáveis pela execução da Política
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante requerimento,
acompanhado de relatório médico, com indicação do código da Classificação
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID) [...]=

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12764.htm#art3a
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Em conjunto com a lei supramencionada, em 2023 foi sancionada a Lei N° 14.624

que instituiu o uso do cordão de fita com desenhos de girassóis para a identificação de pessoas

com deficiências ocultas (Brasil, 2023).

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) à Saúde é definida pelo conjunto de

ações de saúde individuais, familiares e coletivas que envolvem o indivíduo, desde a

promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação, a um cuidado

integralizado do paciente. A equipe multiprofissional compõe a PNAB, sendo definida pela

Equipe de Saúde da Família (ESF) composta por médico, enfermeiro, auxiliar ou técnico de

enfermagem e agentes comunitários em saúde, trazendo a família como centro da atenção,

havendo o cuidado integral à saúde e atuando de forma preventiva. A Atenção Básica é a

principal porta de entrada da população, sendo ofertada integral e gratuitamente para todas as

pessoas (Brasil, 2017).

Com relação ao enfermeiro da ESF, é essencial que o mesmo tenha competências que

proporcionem à população um atendimento de qualidade, sendo fundamentais para sua

atuação. Com relação às funções atribuídas a ele, o planejamento, gerenciamento e execução

de ações tanto coletiva quanto individual, no âmbito da promoção da saúde e prevenção de

agravos, gerenciando também os serviços de saúde, assim executando múltiplos trabalhos

dentro das unidades. Além das funções atribuídas, é indispensável que ocorra a educação

permanente desses profissionais, possibilitando o entendimento de novas demandas e um

aprimoramento nos processos já estabelecidos (Lopes et al., 2020).

À Educação Permanente em Saúde, é de responsabilidade de todas as esferas do

governo, segundo Art 7° da Portaria N° 2.436 de 2017 que aprova a PNAB, a educação

contínua e permanente dos profissionais de em saúde da AB:
VII - [...] educação permanente e continuada dos profissionais, garantir direitos
trabalhistas e previdenciários, qualificar os vínculos de trabalho e implantar carreiras
que associem desenvolvimento do trabalhador com qualificação dos serviços
ofertados às pessoas;
XVI - garantir espaços físicos e ambientes adequados para a formação de estudantes
e trabalhadores de saúde, para a formação em serviço e para a educação permanente
e continuada nas Unidades Básicas de Saúde;

Os protocolos assistenciais de enfermagem são imprescindíveis tratando-se de

suporte teórico e padronização para o exercício profissional, contendo detalhes operacionais e

especificações sobre uma determinada conduta, orientando como deve ser realizada, quem irá

realizar, levando os profissionais para decisões que possibilitam a prevenção, recuperação ou

reabilitação da saúde do indivíduo. Uso de protocolos na assistência, garantem a maior
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segurança aos usuários e profissionais, além de que melhora a qualificação no atendimento

prestado e a tomada de decisão assistencial frente ao indivíduo. Contudo, é necessário que

haja capacitação e recorrente quanto ao uso dos protocolos e as suas práticas adequadas e

atualização dos mesmos, já que são construídos a partir de evidências científicas que podem

sofrer alterações ao longo dos anos (Pimenta et al., 2017).

Diante da importância e da necessidade de o profissional enfermeiro reconhecer os

sinais e sintomas que podem indicar a presença do TEA, este estudo tem como questão

norteadora: <quais as ações do enfermeiro junto a crianças com suspeita de TEA na consulta

de enfermagem?=

Com relação ao objetivo da pesquisa, é conhecer quais as ações do enfermeiro diante

de crianças com suspeita de TEA nas consultas de enfermagem realizadas na Atenção

Primária à Saúde.

MÉTODO

Trata-se de um com abordagem qualitativa, descritivo-exploratória, tendo como

participantes sete enfermeiros atuantes em cinco Unidades Básicas de Saúde de um mesmo

Distrito Sanitário da cidade de Florianópolis, localizada em Santa Catarina. Como critérios de

inclusão foram considerados enfermeiros atuantes na assistência com vinculação a Secretaria

Municipal de Saúde e como critérios de exclusão os enfermeiros de férias e/ou licença no

momento da coleta de dados e enfermeiros na condição de residentes.

O convite para participação na pesquisa foi feito por e-mail e/ou WhatsApp,

momento no qual foi marcado um encontro presencial para realização da entrevista. As

entrevistas duraram em média 20 minutos. Estas foram audiogravadas e posteriormente

transcritas para o Google Docs®, sendo organizados em formato de quadros.

O período de coleta de dados ocorreu entre os meses de março a abril de 2024. Para

garantir o anonimato dos participantes estes receberam apenas a identificação da letra <E= e

um número arábico, ex: <E1=, <E2= e assim subsequente, onde <E= significa entrevistado

Todos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), oficializando sua

participação e a autorização da gravação de suas vozes.

As entrevistas foram conduzidas utilizando o roteiro semiestruturado composto por

quatorze questões, incluindo a caracterização dos participantes, quanto a sua idade, gênero e

tempo de atuação na APS, a frequência da realização de consulta de puericultura e sobre qual

conhecimento sobre o TEA o participante possuía. Também foram abordadas ações de
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atendimento frente a essas crianças e redes de atendimento do município. As entrevistas

tiveram duração mínima de sete minutos e máxima de dezesseis minutos.

Para a análise foi utilizado o método de conteúdo de Bardin (2016) que propõe a

análise em três tópicos para a análise de dados qualitativos: a pré-análise, a exploração do

material e o tratamento dos resultados.

O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa

com Seres Humanos (CEPSH) conforme parecer n° 6.698.569 e Certificado de Apresentação

de Apreciação Ética (CAAE) n°77220624.0.0000.0121 e autorizado também pela Secretaria

Municipal de Saúde do município cenário do estudo.

RESULTADOS

Após a análise dos dados obteve-se três categorias: Identificando as demandas sobre

o TEA nas consultas de puericultura; Ações do enfermeiro diante da suspeita de TEA nas

consultas de puericultura e Dificuldades e Enfrentamentos dos enfermeiros: limites e

possibilidades para o cuidado.

Caraterização dos participantes:

Participaram da pesquisa sete enfermeiros, sendo seis do sexo feminino e um do sexo

masculino, com idades entre 31 a 52 anos, sendo quatro dos entrevistados com idades entre 31

e 40 anos e três com idades entre 41 e 52 anos. Ao que se refere ao tempo de atuação na APS,

houve uma variação de 4 a 21 anos, sendo dois com tempo de atuação entre 4 e 10 anos,

quatro entre 14 e 20 anos e um entre 21 e 30 anos.

Com relação a frequência da realização de consultas de puericultura, dois

enfermeiros realizam consultas diariamente e cinco deles realizam consultas semanais,

atendendo em média duas a seis crianças por semana.

Relacionado ao conhecimento dos profissionais sobre o TEA foi consenso entre eles

que conhecimento sobre o transtorno é pouco. Referem que não há um conhecimento

aprofundado ou ações de treinamento sobre o assunto durante o tempo de atuação na APS.

[...] Muito pouco, porque assim, na faculdade quase não foi abordado
isso então a gente aprende muito na vivência, assim, né? [...] (E3)

Identificando as demandas sobre o TEA nas Consultas de Puericultura



31

De acordo com os participantes, as demandas sobre o TEA nas consultas de

puericultura, surgem através de três diferentes formas: provenientes da família quando estas

mencionam alterações no padrão do desenvolvimento da criança; da parceria entre o Projeto

Saúde na Escola (PSE) e a Unidade Básica de Saúde (UBS) e pela identificação do

profissional dos sinais que a criança apresenta durante a consulta.

Sobre a identificação das demandas, os enfermeiros declaram:

[...] às vezes a gente consegue perceber, mas nem sempre […] A não
ser quando a mãe já traz esse relato de ter percebido alguma coisa em
casa. [...] Acaba mais vindo dessas situações do que realmente da
puericultura. (E2)

A UBS torna-se, após o nascimento da criança, o serviço referência para a família

quanto ao cuidado para o novo indivíduo, sendo utilizado para as consultas de rotina, vacinas

e outras demandas. Os enfermeiros identificam que em sua maioria a mãe é a primeira pessoa

que tem a percepção dos sinais/comportamentos diferentes da criança, por estarem presentes

na vida diária de seus filhos e sendo a cuidadora principal da família. É durante as consultas

de puericultura que elas expõem suas dúvidas e medos frente à falta ou estranheza de certos

comportamentos.

É necessário ressaltar sobre a importância de possuir uma escuta ativa diante da

<fala= do familiar, principalmente a fala da mãe, pois é nela que há um conhecimento

detalhado sobre a criança, observações do dia a dia e os sentimentos e preocupações,

ajudando o profissional de saúde a entender em que contexto emocional e familiar essa

criança está inserida, assim podendo oferecer apoio e orientação adequada frente ao

questionamento apresentado.

[...] se é duvidoso, geralmente é a mãe que traz. Quando há alguma
coisa de fato que precisa ser avaliada, a mãe traz essa alteração. [...]
No caminho, a gente sempre ouve a fala da mãe, sabe? (E5)

Entre os entrevistados, dois enfermeiros ressaltaram que as demandas partem das

escolas, através de relatórios provenientes da escola, que são entregues aos familiares, onde é

solicitado a investigação de comportamentos da criança que não se adequam para o esperado

na faixa etária da mesma.

[...] quando já tem alguma coisa também da escola, né, que os pais
trazem da escola, um relatório, alguma coisa relacionada ao
comportamento da criança na escola. (E3)

Os sinais são apresentados em diversos contextos podendo ser a escola, o primeiro

local a ser notado fora do ambiente familiar. Os enfermeiros citaram a importância dos
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relatórios trazidos pelo familiar, local onde há o detalhamento dos comportamentos e as

observações dos professores, podendo assim identificar padrões repetitivos ao longo do

tempo.

[...] vem muito também assim com o relatório da creche ou da escola,
que lá estão percebendo alguma coisa, daí vem para a gente aqui
também, isso é bem comum também. (E2)

As práticas de cuidado do enfermeiro em relação a TEA envolve tanto a criança

quanto a sua família e entre a principal prática é a percepção e atenção aos primeiros sinais e

sintomas. Com relação a fala dos participantes, eles alegaram que em sua maioria é possível a

percepção de achados duvidosos ou suspeitos quando correlacionados com a Caderneta de

Saúde da Criança, contudo enfrentam dificuldades com crianças menores de 12 meses.

[...] muito precoce, às vezes torna-se um pouco mais difícil, apesar de
ter algumas características sim [...] (E1)
[...] às vezes a gente consegue perceber, mas nem sempre. É mais
difícil a percepção. Vai depender muito de cada caso. Nunca me
aconteceu de em uma puericultura acho que essa criança tem autismo
até um aninho. (E2)
[...]quando a criança é mais novinha, se acompanha com o olho, se
não acompanha, se já está começando a falar, se não está. Mas
quando é um pouquinho maior, fica mais fácil, porque geralmente a
criança não interage com a gente. (E4)

Ações do enfermeiro diante da suspeita de TEA nas consultas de puericultura:

Em relação às ações que os enfermeiros realizam frente a uma suspeita de TEA,

todos os participantes citaram a facilidade de poderem realizar o encaminhamento diretamente

para o pediatra da rede do município, sem a necessidade de ser realizada uma interconsulta

com o médico da equipe para o encaminhamento, assim possibilitando autonomia

profissional.

[...] pediatra, normalmente é a primeira opção [...]= (E1)
[...], mas agora, no caso da suspeita, acho que a gente tem mais no
momento é encaminhar para o pediatra, para o pediatra que daí
direciona. (E2)

Contudo, em todos os depoimentos, os participantes alegam que a interconsulta com

o profissional médico da equipe acontece na maioria das vezes, e que a avaliação em conjunto

possibilita olhares diferentes frente a uma mesma perspectiva, mesmo que no momento haja a

necessidade de encaminhamento somente para o pediatra. Os depoimentos mostram que há
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uma parceria dentro da UBS, entre o profissional médico e o enfermeiro, trabalhando em

conjunto podendo possibilitar uma melhor resolução do caso.

[...] aí a gente faz uma interconsulta. Então, em algum momento, eu
peço para ela fazer uma avaliação também, para ter um olhar
diferenciado. (E1)
[...] primeiro eu faço a avaliação física, para ter a minha avaliação
também, e aí chamo o médico profissional para a gente avaliar junto,
conforme encaminhar para o pediatra. (E5)

Segundo depoimentos, os encaminhamentos realizados para outras especialidades da

Rede do Município, como neuropediatra, fonoaudiólogo, psicologia e psiquiatria, acontecem

posteriormente após a consulta realizada pelo pediatra, em sua maioria encaminhadas já

diretamente por ele.

Ao serem questionados sobre a rede de atendimento para as crianças com suspeita ou

com diagnóstico de TEA, os participantes alegam a dificuldade para entendimento da rede

dentro do município de pesquisa. Foi citado como locais de atendimento o Centro de

Avaliação, Reabilitação e Desenvolvimento (CEDRA), Triagem APAE, Centro Catarinense de

Reabilitação (CCR), Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) e o Núcleo de

Ampliado de Saúde da Família (NASF).

Um dos participantes da pesquisa citou que quando há um relatório escolar, onde é

apresentado sinais/comportamentos correspondentes a serem encaminhadas para o CEDRA, é

possível que haja o encaminhamento direto para este local, não sendo necessário em alguns

casos passar primeiramente pelo pediatra. O participante menciona que nesse local há uma

equipe multiprofissional para atender a criança.

[...] os pais trazem da escola, um relatório, alguma coisa relacionada
ao comportamento da criança na escola, a gente pode já encaminhar
direto para o CEDRA, né, para uma avaliação um pouquinho mais a
fundo, assim, com outros profissionais, né, porque daí tem uma equipe
multi ali. (E3)

No entanto, nos depoimentos colhidos, há a presença de falas evidenciando que não

há um fluxo estabelecido para o encaminhamento para os locais citados, como CEDRA,

Triagem APAE e que não há uma explicação sobre como funcionam os atendimentos para

essas crianças dentro dos locais de atendimento.

[...] aí tá muito difícil de entender essa rede, sabe? [...] É a triagem
APAE. [...] Então, pra mim a rede é essa. Não sei se tem outros locais.
(E6)
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Dificuldade e enfrentamentos dos enfermeiros: limites e possibilidades para o cuidado

Com relação às dificuldades enfrentadas para a realização das consultas frente a

suspeitas de TEA, a maioria dos participantes relataram que não se sentem preparados,

apontando diversas dificuldades como: identificar esses sinais em crianças menores de 12

meses, abordagem frente às famílias, aceitação familiar após um diagnóstico de TEA.

Um participante relatou o sentimento de negação da família frente a possibilidade de

um possível diagnóstico concomitantemente com a descredibilização do enfermeiro, momento

no qual foi colocado em dúvida a capacidade de o enfermeiro identificar sinais que possam

ser sugestivos.

[...] às vezes a família não tem conhecimento nenhum da causa, e aí
você identifica, e aí essa abordagem aqui às vezes torna um pouco
mais difícil. [...] Às vezes a família vai dizer, ah, mas o enfermeiro,
como é que ele sabe que a criança tem alguma característica? Você
faz uma abordagem, explica que vai passar por outro profissional.
[...] Então, uns toleram bem e vão investigar para ver, outros se
fecham e recusam.= (E1)

Com relação como os participantes se sentem no que se refere ao preparo para a

abordagem dessas crianças, por unanimidade, eles relataram que não se sentem preparados

para realizar tais atendimentos, tanto em identificar os sinais presuntivos de TEA, quanto os

casos em que já há um diagnóstico, bem como têm dificuldade em enfrentar a situação e em

abordar a família e as dificuldades que enfrentam após o diagnóstico diante de situações como

a demora na fila de espera para a criança conseguir o atendimento especializado, seja com o

fonoaudiólogo fisioterapeuta ou a vaga em alguma escola.

Os enfrentamentos após o diagnóstico, juntamente com a falta de preparo dos

profissionais e uma rende não estabelecida para estes atendimentos, aumentam a demanda nas

UBS, pois essa família irá retornar, tentando buscar soluções para o caso.

[...] não me sinto preparado. Na verdade, essa é a realidade. Não me
sinto. Acho que a gente precisaria ter muito mais. A gente acaba
fazendo aquilo que a gente acha que tem que fazer [...]= (E2)
[...], mas eu não me sinto muito preparado, eu acho que falta
conhecimento teórico mesmo, né [...] (E6)

Os participantes expressaram sentimentos de despreparo, como a falta de

capacitações, ausência de fluxos estabelecidos para conduzir cada caso, o que leva o

profissional a buscar informações por conta própria, em especial pelo aumento significativo

de novos casos nos últimos anos.
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[...] primeira dificuldade num contexto mais amplo eu vejo que a
capacitação em si a gente acaba não tendo então tu tens que ir buscar
curso e tudo mais para poder ter um pouquinho de conhecimento, mas
institucional eu estou aqui na prefeitura desde 2012. Não passei por
nenhuma capacitação. E é algo que costumeiramente está chegando
com muito mais frequência [...] (E1)
[...] até falta de conhecimento de estudo… E também assim, de como
conduzir esse caso, fluxo, protocolos, para onde vai, cada situação
(E2)

Quando questionados sobre a forma como essas dificuldades poderiam ser superadas,

os participantes acreditam que a realização de capacitações periódicas, treinamentos, a criação

e divulgação de fluxos estabelecidos por meio de protocolos de acesso, trariam um impacto

positivo no que se refere à assistência prestada pelo profissional que está na porta de entrada

recebendo essas crianças e abordando a família.

Um ponto de melhoria seria na forma como ocorre a comunicação entre a gestão

responsável pelas mudanças de fluxos da Secretaria de Saúde do Município e a Equipe

Multiprofissional das UBS. Um depoimento menciona que atualmente as alterações de fluxos

são encaminhadas via e-mail, no entanto não há uma explicação clara sobre as mudanças e

com a correria do cotidiano torna-se difícil o acompanhamento dessas alterações.

Também foi apontado a falta de capacitação sobre saúde mental. Um dos

participantes menciona a existência de capacitações em diversas áreas como a saúde da

mulher, gravidez e amamentação, mas sente que haveria necessidade de maior investimento

em capacitações na área de saúde mental.

[...] eu acho que capacitação. É a primeira coisa. e ter os fluxos mais
claros, porque às vezes muda o fluxo da forma do atendimento, tipo
uma hora encaminhamento para o pediatra, daqui um pouco é
matriciamento, e aí a gente só recebe um e-mail, e às vezes não tem
tempo de ler aquele e-mail [...]. (E4)
[...] faz muita coisa relacionada à escola de saúde pública, mas
voltada para a amamentação, à saúde da mulher, né [...] E saúde
mental não tem. Não tem nada relacionado a isso, sabe? É uma coisa
que deixa a desejar muito, assim, sabe? Muito mesmo. Então, é uma
angústia que a gente tem aqui. (E3)

DISCUSSÃO
De acordo com os resultados obtidos nesta pesquisa, observa-se que a identificação

das demandas ocorre principalmente a partir da conversa com a mãe e dos relatórios

escolares, mediados pelo PSE.
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Um estudo realizado no ano de 2017 com famílias de crianças com TEA em uma

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) em municípios do interior da região

do Centro Oeste do Brasil, trouxe a percepção dos familiares frente aos primeiros sinais. Os

mesmos relatam que a dificuldade de interação no ambiente escolar, o isolamento de

atividades em grupos, a perda/retrocesso em habilidades sociais, foram sinais que os alertaram

em relação às alterações no desenvolvimento de suas crianças (Bonfim et al., 2020).

O PSE instituído em 2007 pelo Decreto Presidencial n° 6.286, tem como base a

articulação entre as escolas e APS, contribuindo para a formação integral dos estudantes da

rede pública de ensino. São objetivos do PSE, segundo Artigo 2°:
I - Promover a saúde e a cultura da paz, reforçando a prevenção de agravos à saúde,
bem como fortalecer a relação entre as redes públicas de saúde e de educação;
II - Articular as ações do Sistema Único de Saúde - SUS às ações das redes de
educação básica pública, de forma a ampliar o alcance e o impacto de suas ações
relativas aos estudantes e suas famílias, otimizando a utilização dos espaços,
equipamentos e recursos disponíveis;
III - Contribuir para a constituição de condições para a formação integral de
educandos;
IV - Contribuir para a construção de sistema de atenção social, com foco na
promoção da cidadania e nos direitos humanos;
V - Fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da saúde, que
possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar;
VI - Promover a comunicação entre escolas e unidades de saúde, assegurando a troca
de informações sobre as condições de saúde dos estudantes; e
VII - Fortalecer a participação comunitária nas políticas de educação básica e saúde,
nos três níveis de governo.

A instituição escolar possui papel importante em relação a observação dos

professores frente a algum comportamento/dificuldade que a criança enfrenta, fazendo parte

da rede ampliada de cuidados. A escola pode ser o primeiro local a constatar que há

problemas relacionados à saúde mental, pela produção de relatórios de acompanhamento

individual, no qual podem ser apontados comportamentos que evidenciem a necessidade de

um atendimento especializado, a fim de investigar possíveis causas (Reis; Pereira, 2023).

A Caderneta de Saúde da Criança em sua última versão publicada no ano de 2023,

traz o tópico <Percebendo Alterações no Desenvolvimento=, localizado na página 50. É

possível encontrar sinais de alerta e recomendações frente a eles. Compete aos profissionais

de saúde da APS a identificação dos sinais iniciais de alterações no desenvolvimento, no

momento de consultas de puericultura, uma vez tomadas medidas iniciais e imediatas, estas

favorecem uma intervenção oportuna e precoce, contribuindo para medidas mais eficientes e

um diagnóstico precoce (Brasil, 2023).

Em 2021 foi realizado um estudo em uma Unidade Básica de Saúde Escola na

Região do ABC Paulista, envolvendo profissionais da equipe de enfermagem, para avaliar o
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conhecimento sobre TEA. Os resultados revelaram um conhecimento limitado sobre o TEA,

evidenciando o despreparo e a insegurança dos profissionais ao cuidar de crianças com essa

condição. É possível, por meio deste estudo, perceber que em um panorama geral este é um

problema enfrentado pela maioria dos profissionais, como os dados encontrados nesta

pesquisa (Soeltl; Fernandes; Camillo, 2021).

Considera-se relevante a autonomia profissional do enfermeiro na APS, quando este

atua de forma independente dentro de suas atribuições profissionais, respaldados pelos

protocolos assistenciais juntamente com a Lei 7498/86 e o Decreto 94.406/87, que rege o

exercício profissional do enfermeiro que envolve a consulta de enfermagem e a prescrição de

assistência de enfermagem. A parceria com o profissional médico possibilitando a ampliação

de práticas colaborativas, como as interconsultas entre esses dois profissionais. Contudo,

ainda há resistência com a população no entendimento sobre as consultas com os enfermeiros

(Pereira; Oliveira, 2018).

Com relação às redes de atendimento de crianças com suspeita/diagnóstico de

autismo dentro do município pesquisado, constatou-se a existência de protocolos. Dentre estes

destaca-se o Protocolo de Enfermagem que orienta os profissionais a realizarem as consultas,

prioritariamente, em conjunto pelo médico e enfermeiro de maneira alternada entre eles,

assim criando vínculo com a família. O profissional deve ser utilizado de suporte para casos

que necessitem de um acompanhamento mais aprofundado (Florianópolis, 2018).

O Protocolo de Acesso do Ambulatório de Saúde Mental da Infância e Adolescência,

que compõem a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Município, orienta que frente à

comportamento agressivo associado ao TEA o encaminhamento é realizado para o Centro de

Atenção Psicossocial para Crianças e Adolescentes (CAPSi), em que a família juntamente

com o <Cadastro de Encaminhamento= que é entregue pelo enfermeiro e/ou médico da UBS

que o indivíduo foi atendido, procure diretamente esse serviço de Saúde. Com relação a

encaminhamento de transtornos mentais, podem ser encaminhados somente pelo CAPSi

quando já avaliados por eles, estando clinicamente estáveis e não necessitando de cuidados

intensivos, via apoio matricial com discussão de caso entre os dois serviços (Florianópolis,

2022).

O protocolo citado acima, sofreu atualização no mês de junho de 2024, onde foi

constatado mudanças pertinentes ao que se diz respeito ao encaminhamento de crianças com

suspeita ou diagnóstico de TEA. Segundo o protocolo de 2024, é possível que enfermeiros

realizem o encaminhamento para a agenda SMS - Saúde Mental da Infância e Adolescência,

sem que haja a necessidade de passar primeiramente pelo CAPSi. A atualização do protocolo
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mostrou-se pertinente quanto a conjuntura atual de maiores demandas das UBS e explicou de

forma mais clara, como realizar o encaminhamento e possíveis locais de atendimento

(Florianópolis, 2024)

Com relação ao CEDRA, citado pelos participantes da pesquisa como referência para

os encaminhamentos, o local atende crianças de sete a 14 anos 11 meses e 29 dias e último

protocolo com versão publicada é de fevereiro de 2024. Nele consta a orientação de que

crianças com suspeita/diagnóstico de TEA, não devem ser encaminhadas para essa instituição

de saúde, pois não se enquadram dentro dos transtornos do neurodesenvolvimento que

apresentem prejuízos na aprendizagem escolar (Florianópolis, 2024)

É possível perceber, correlacionando a fala dos participantes, que há dificuldade no

entendimento sobre o fluxo correto a ser viabilizado pelos profissionais que estão na ponta do

atendimento. Contata-se que o TEA, quando não tratado adequadamente, pode acarretar

prejuízos na vida escolar (Florianópolis, 2024).

No município no qual os participantes trabalham existe uma orientação para o

atendimento de crianças com suspeita de autismo, dentro do Protocolo de Acesso à Pediatria

Geral do ano de 2022 e do Protocolo de Acesso da Psicologia de 2023. Nestes documentos

sugere-se que o profissional pediatra realize matriciamento para a orientação de manejo

dessas crianças. Dentro desse protocolo consta a parte utilizada pelo médico regulador, que ao

receber a solicitação da UBS seja orientado que demais condições incluídas no protocolo,

como TEA, devam ser classificadas como Prioridade 3 - eletivo, cor azul (Florianópolis,

2024). Contudo, no protocolo da Psicologia aborda sobre o encaminhamento para suspeita,

sendo possível encaminhar o caso e também às crianças que já possuem um diagnóstico

fechado para a Psicologia (Florianópolis, 2024).

A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) orienta que, identificado atraso no

desenvolvimento neuropsicomotor da criança, é necessária a reavaliação dentro de 1 mês,

para o acompanhamento do caso e os encaminhamentos a serem realizados caso os sinais

persistirem. Com o alcance dos marcos de desenvolvimento, a família deve manter o

acompanhamento e estimulação da criança conforme orientação. No entanto, caso não ocorra

o alcance, é orientado o encaminhamento para avaliação médica especializada em TEA e para

o serviço de estimulação interdisciplinar especializada (Araújo, 2019).

É perceptível que o Protocolo de Acesso à Pediatria Geral do ano de 2022 do

Município de Florianópolis está em concordância com o Manual de Orientação da SBP,

estando ajustado para esses atendimentos dentro do Sistema Único de Saúde (SUS).
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Os participantes da pesquisa destacaram a demora na fila de espera, para avaliação e

tratamento dessas crianças, após a suspeita ou diagnóstico, gerando dificuldades para as

famílias e principalmente afetando a vida da criança que necessita do atendimento. A Política

Nacional de Regulação do SUS, instituída a partir da Portaria GM N° 1.559/2008, tem como

objetivo orientar para que em todas as unidades federadas, haja redes e fluxos assistenciais,

garantindo acesso aos serviços de saúde de forma integral, qualificada e equânime (Brasil,

2008).

Quanto à ausência de capacitação relatada pelos participantes sobre o TEA, cabe

ressaltar a importância da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), em

especial pelo o aumento do número de casos após a pandemia do Covid-19. Ferreira (2019)

cita a efetivação da Educação Permanente em Saúde (EPS) em correlação com as diretrizes da

PNEPS que no contexto do SUS, o desenvolvimento dos profissionais de saúde deve se dar de

forma contínua, reflexiva e olhando para as demandas locais. Contudo, as ações de EPS

devem se dar a partir da atuação dos gestores para proporcionar atualizações de temas que

geram maiores demandas para os seus profissionais, assim garantindo a presença de

profissionais atualizados, o que é importante para a população a fim de garantir a assistência

segura ao paciente (Ferreira et al., 2019).

É necessário ressaltar a falta de capacitação em Saúde Mental para os enfermeiros,

sendo que a Resolução do COFEN n° 678/2021, traz atribuições do enfermeiro frente à

demanda de saúde mental e sua atuação na RAPS - Rede de Atenção Psicossocial que está

contemplada dentro da APS.

É de competência do enfermeiro de acordo com a resolução citada:
[...] b) Realizar Processo de Enfermagem por meio da consulta de enfermagem em
saúde mental com o objetivo de viabilizar a Sistematização da Assistência de
Enfermagem utilizando modelos teóricos para fundamentar as ações de cuidado;
c) Prescrever cuidados de enfermagem voltados à saúde do indivíduo em sofrimento
mental;
d) Estabelecer vínculo objetivando o processo do favorecer o relacionamento
terapêutico;
e) Programar e gerenciar planos de cuidados para usuários com transtornos mentais
persistentes; leves e/ou graves;
f) Elaborar e participar do desenvolvimento do Projeto Terapêutico Singular dos
usuários dos serviços em que atua, com a equipe multiprofissional;
g) Realizar atendimento individual e/ou em grupo com os usuários em sofrimento
psíquico e seus familiares;
h) Conduzir e coordenar grupos terapêuticos;
i) Participar das ações de psicoeducação de usuários, familiares e comunidade;
j) Promover o vínculo terapêutico, escuta atenta e compreensão empática nas ações
de enfermagem aos usuários e familiares;
k) Participar da equipe multiprofissional na gestão de caso; [...]
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir desta pesquisa, foi possível compreender, a partir dos depoimentos dos

participantes, o quanto a identificação e o diagnóstico de TEA ainda apresentam desafios para

o enfermeiro. Os resultados evidenciam as dificuldades e enfrentamentos dos enfermeiros

sobre o tema, o que exige a necessidade de capacitações frequentes e regulares, protocolos

com fluxos objetivamente estabelecidos, uma equipe multiprofissional capacitada, escolas

inclusivas e abertas às demandas de crianças e famílias com suspeita ou diagnóstico de TEA.

Uma vez mais a figura materna emerge como aquela cujo olhar presencia que algo

em seu filho não está bem. Na busca por respostas acessa os serviços no qual o enfermeiro

tem um papel importante, em especial nas consultas de puericultura, o que exige que ele

amplie seus conhecimentos para poder ajudar crianças e famílias nessa caminhada.

Constata-se que as escolas possuem um papel fundamental no acompanhamento e

encaminhamento às UBS e que o PSE pode ser uma ferramenta agregadora para proporcionar

a continuidade do cuidado na interlocução saúde-escola.

As ações evidenciadas pelos participantes estão centradas nos encaminhamentos ao

pediatra e nas interconsultas com o MFC. Contudo, destaca-se a necessidade de realizar novos

estudos que evidenciem outras ações de cuidado junto à criança e família com suspeita ou

diagnóstico de TEA especialmente na APS, sendo o serviço de acompanhamento no território

da saúde individual, da família e da comunidade.

Como limitação do estudo aponta-se a realização em UBS de um único Distrito e

com um número reduzido de profissionais. Sugere-se a ampliação para mais UBS e maior

número de profissionais.

Como contribuição do estudo para a Enfermagem destaca-se a reflexão trazida pelos

depoimentos acerca da necessidade de capacitações e a necessidade de maior objetividade e

agilidade no fluxo de encaminhamento e cuidado às crianças e família com suspeita ou

diagnóstico de TEA.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se que os objetivos estabelecidos no início foram atingidos, uma vez que foi

possível identificar e refletir sobre as ações dos enfermeiros frente às crianças com suspeita de

TEA na APS. Além disso, foi possível compreender como as demandas chegam às UBS e

quais são as dificuldades e enfrentamentos sentidos pelos enfermeiros.

Atualmente, crianças com diagnóstico de TEA ocupam o segundo lugar em número

de matrículas na educação especial realizadas no Brasil, evidenciando o aumento de

diagnósticos nos últimos anos. Com isso verifica-se a necessidade de preparação dos

profissionais para o atendimento dessas crianças com diagnóstico ou suspeita, a fim de

viabilizar intervenções precoces, junto com ações conjuntas entre escolas e centros de saúde,

através do PSE. Os depoimentos dos participantes evidenciam a importância dessas ações

uma vez que é uma das formas de como a demanda de suspeita chega às UBS.

Sobre as ações realizadas pelos enfermeiros frente às crianças com suspeita de TEA,

é notório o ganho de autonomia do enfermeiro ao longo dos anos, sendo citado por eles a

facilidade de encaminhamento para a consulta em pediatria, sem necessariamente haver a

realização da interconsulta com o médico da equipe. Contudo, eles citam que na maioria dos

casos elas ocorrem para ter olhares diferentes perante a mesma perspectiva e devido à parceria

entre a equipe multiprofissional que existe dentro da equipe. Igualmente ainda se evidencia

um repertório ainda restrito de ações expressas pelos enfermeiros diante da problemática

estudada. Mesmo os encaminhamentos e a interconsulta tendo sido os mais evidenciados,

provavelmente há outras ações realizadas e não mencionadas pelos participantes do estudo e,

que de certa maneira, contribuem para o cuidado da criança e família como: a escuta atenta, a

orientação frente a demandas específicas mencionadas pelas famílias. Para evidenciar tais

condições serão necessários outros estudos com questionamentos que permitam dar

visibilidade às ações de cuidar que eles executam.

Em suma, com esta pesquisa foi possível destacar a dificuldade de entendimento

quanto a rede de atendimento para crianças com TEA, com relação aos protocolos de acesso

dentro do município em que o estudo foi realizado, a falta de capacitações sobre o assunto e

formas de como abordar a família quanto a um possível diagnóstico de autismo. Esses

enfrentamentos refletem no sentimento de despreparo dos entrevistados de forma em que há

um aumento significativo de novos casos nos últimos tempos.

Diante disso, é fundamental que haja investimentos em capacitações periódicas,

treinamentos, a criação e divulgação de fluxos estabelecidos por meio de protocolos de acesso
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e a forma de comunicação entre Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pesquisa e a

Equipe Multiprofissional das UBS, para garantir que estejam atualizados. Nesse contexto, a

EPS é uma importante estratégia para a realização das ações citadas para garantir uma

assistência atualizada em conhecimentos técnicos-científicos e proporcionar ao enfermeiro a

confiança no atendimento prestado.

Com a Atenção Primária sendo a porta de entrada dessas crianças e suas famílias, o

enfermeiro estando na linha de frente do cuidado e com o número de casos aumentando

gradativamente, destaca-se a necessidade da realização de novas pesquisas relacionadas à

temática, a fim de melhorar a qualidade da assistência e proporcionar intervenções

significativas em crianças com suspeita de TEA na AP.

O diagnóstico para as famílias pode tornar se um momento delicado de dúvidas,

incertezas e inseguranças quanto ao futuro e tratamento da criança. A forma de abordar e

explicar para essas famílias sobre o diagnóstico, os direitos da criança com TEA e sobre as

redes de atendimento, e uma fragilidade relatada pelos entrevistados, com o sentimento de

despreparo para essas condutas.

Dentre os pontos levantados acerca de ações realizadas perante a suspeita de TEA, os

participantes apontam como algo positivo a autonomia profissional dentro da AP. Ela

possibilita a realização de encaminhamentos para certas especialidades conforme o Protocolo

de Enfermagem do município de pesquisa, como a consulta em pediatria geral, que deve ser

solicitado para um caso de suspeita de TEA.

Em contrapartida, citaram como dificuldades a falta de conhecimento sobre o

autismo e a dificuldade em identificar os sinais ou sintomas em crianças menores de doze

meses de idade, em que não houve um conhecimento aprofundado durantes os anos de

graduação e nem capacitações realizadas no seu tempo de atuação na AP. Alegam que o

conhecimento não é aprofundado e torna difícil a atualização contínua por conta própria pelo

alto volume de demandas do dia a dia.

Além da dificuldade citada acima, outro desafio são os protocolos de acesso da rede

do município de pesquisa. Os entrevistados afirmam que não há uma comunicação assertiva

entre a Secretaria Municipal de Saúde e as Equipes Multiprofissionais dos Centros de Saúde,

dificultando o entendimento sobre os locais de tratamento, as alterações que ocorrem ao longo

do tempo dos protocolos de acesso e quais condutas devem ser preconizadas quando

atendesse uma suspeita de TEA. É necessário que seja reavaliada a forma de comunicação

entre os dois locais e que haja capacitações periódicas sobre autismo, treinamentos de ações e
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formas de abordagem ao paciente e sua família e a criação de fluxos estabelecidos dentro dos

protocolos de acesso, para que haja uma conduta assertiva para o paciente e seu caso.

Destaca-se a necessidade da realização de novos estudos sobre a temática, para que

seja possível melhorar a qualidade de assistência a essa criança, bem como o investimento por

parte das Secretarias Municipais de Saúde na qualificação dos enfermeiros para esses tipos de

atendimento na Atenção Primária.

Este estudo foi de grande contribuição para a minha trajetória acadêmica,

profissional e pessoal, me aproximando da prática da enfermagem e o aprofundamento do

conhecimento sobre o autismo. Acredito que toda a vivência durante esta pesquisa, levarei

como aprendizados para minha futura vida profissional e que eu possa oferecer uma

assistência digna e de qualidade.
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APÊNDICES

APÊNDICE A – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA

1. Identificação:__________________________

2. Idade:__________________________

3. Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino ( ) Outro

4. Há quanto tempo você atua na Atenção Básica?

5. Com que frequência você realiza consultas de puericultura?

6. Na avaliação dos marcos do Desenvolvimento você consegue perceber quando há situações

nas quais estes não estão adequados ou os achados são duvidosos? Se sim, qual a sua conduta

frente a isso?

7. Você possui conhecimento sobre o Transtorno do Espectro Autista?

8. Você consegue correlacionar sinais do marco de desenvolvimento que são sugestivos como

sinais de TEA?

9. Como você se sente no que se refere ao preparo para a abordagem de crianças com suspeita

ou diagnosticada com TEA?

10. Quais as dificuldades que você aponta para a identificação dos sinais presumidos de TEA

na APS?

11. Se apontou dificuldades, como estas poderiam ser superadas?

12. Qual a ação do(a) enfermeiro(a) quando suspeita de que a criança/adolescente tenha sinais

sugestivos de TEA?

13. O que você conhece sobre a rede de atendimento para a criança com suspeita ou com

diagnóstico de TEA?

14. O que você acredita que poderia contribuir para o atendimento dos profissionais no

cuidado de crianças com suspeita ou diagnóstico de TEA?
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Gostaríamos de convidar o (a) Sr. (a) para participar da pesquisa intitulada: <CRIANÇAS
COM SUSPEITA DE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NA ATENÇÃO
PRIMÁRIA À SAÚDE: CONHECENDO AS AÇÕES DO(A) ENFERMEIRO(A)=,
conduzida por Milena Stringari Zech, graduanda da 10° fase, enfermeira e orientada pela
professora do Departamento de Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina Dra.
Ana Izabel Jatobá de Souza. Esta pesquisa tem como objetivos: identificar as ações do
enfermeiro diante de crianças com suspeita de Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas
consultas de enfermagem realizadas na Atenção Primária em Saúde. Você não terá nenhum
benefício direto relacionado à pesquisa, mas estes poderão ocorrer de forma indireta
vinculada à reflexão sobre a temática no cotidiano de sua atuação profissional, bem como ao
dar visibilidade ao que tem sem sido feito na Atenção Primária à Saúde no que se refere à
condutas do enfermeiro frente a crianças com suspeita desse transtorno. Caso aceite
participar do estudo, receberá duas vias deste Termo para leitura, rubricado em todas as
páginas e assinados no final do documento, ressaltando que uma via ficará com você e a outra
será devolvida à pesquisadora. Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa. A sua
participação neste estudo consiste em responder a questões mediadas por uma entrevista
presencial e de forma audiogravada, a partir do seu consentimento. A entrevista será
realizada em dia e hora acordado com você sem que interfira em suas atividades laborais.
Neste instrumento não haverá sua identificação nominal, posteriormente estes instrumentos
serão apenas identificados com letra maiúscula Q seguida de um número arábico. Ex: Q1,
Q2... Os instrumentos respondidos ficarão sob a guarda da pesquisadora principal em lugar
seguro e só será manuseado por ela. Os dados de pesquisa serão guardados e armazenados,
ficando de posse da pesquisadora principal por no mínimo cinco anos conforme orienta o
item XI.2.f da res. 466/12 e art. 28o., inc. IV da res. 510/16, ao fim do qual serão destruídos.
O material só será utilizado para fins deste estudo, cujos resultados poderão ser
publicados em periódicos da área da saúde e apresentado em eventos mantendo o anonimato
de seus respondentes. Destacamos que este estudo se faz necessário para que se possa ter
conhecimento sobre o que o(a) enfermeiro(a) desenvolve de ações frente a crianças com
suspeita de Transtorno do Espectro Autista na Atenção Primária à Saúde, bem como para
contribuir para o conhecimento de enfermeiros sobre o assunto.
Informamos que esta pesquisa não trará nenhum dano de natureza física, porém podem
ocorrer desconfortos de natureza emocional como <tristeza, preocupação com a população
alvo deste estudo e a situação que apresentam entre outros= relacionados à reflexão sobre a
temática e suas implicações no cotidiano de trabalho ou pelo cansaço em responder os
questionamentos contidos no instrumento. Na ocorrência de qualquer desconforto estaremos
à sua disposição para ouvi-lo individualmente durante a entrevista, ou posteriormente caso
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deseje, bastando entrar em contato de acordo com o e-mail e telefones ao fim deste termo.
Faremos pausas

Página 2 de 2

periódicas ao responder ao instrumento sempre que necessárias e reiteramos que você
escolha um horário mais conveniente para fazê-lo a fim de não interferir em suas atividades
laborais ou de vida diária. Igualmente informamos que há a possibilidade, mesmo que
remota, de quebra de sigilo de forma involuntária, e não intencional, portanto, serão
providenciadas medidas de segurança que minimizem e/ou inviabilizem esta ocorrência a fim
de que não haja impacto sobre sua vida pessoal e profissional. Você tem a liberdade de não
responder a qualquer questionamento proposto, bem como tem o direito de desistir
retirando seu consentimento em qualquer etapa da pesquisa sem qualquer ônus ou
penalização. Para tanto solicitamos que faça contato pelos endereços ao fim deste termo. Da
mesma forma, a pesquisa não prevê nenhum tipo de despesa por sua participação, nem
oferecerá qualquer gratificação monetária. Você terá direito a ressarcimento por qualquer
despesa não prevista, mas comprovadamente vinculada a sua participação no estudo.
Igualmente você tem direito a indenização por danos comprovadamente vinculados ao
estudo. Os resultados dessa pesquisa serão dados a você, caso o solicite, e estaremos
disponíveis em caso de dúvidas sobre o estudo ou sobre os seu direito como participante.
Informamos que o estudo será acompanhado e aprovado pela Comissão de ética e pesquisa
com seres humanos (CEPSH) da Universidade Federal de Santa Catarina conforme o Parecer
CAEEE 77220624.0.0000.0121. O CEPSH é um órgão colegiado, consultivo, educativo e
deliberativo tem a finalidade de defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua
integridade, dignidade e contribuir para o desenvolvimento da pesquisa dentro dos padrões
éticos, podendo, caso necessário, lhe fornecer informações adicionais sobre a pesquisa, em
qualquer momento. Abaixo se encontram os contatos para a obtenção das informações a
serem solicitadas: Pesquisadora- Milena Stringari Zech, telefone (48) 98454-7254, endereço
eletrônico: milenazech14@gmail.com Orientadora- Ana Izabel Jatobá de Souza, telefone
(48) 3721-9480 – Ramal 2764, endereço eletrônico: jatoba.izabel@ufsc.br. CEPSH / UFSC
– Campus Universitário Prédio Reitoria II R: Desembargador Vitor Lima, nº 222, sala 701,
Trindade, Florianópolis/SC - CEP 88.040-400. Contato: (48) 3721-6094.
cep.propesq@contato.ufsc.br.

Garantimos que seguiremos a Resolução 466/2012 e suas complementares em
todas as etapas da pesquisa e que ao receber este Termo você poderá identificar o
parecer de aprovação sob o número 6.698.569.

Desde já, agradeço sua participação.

Profa. Dra. Ana Izabel Jatobá de Souza e Milena Stringari Zech

jatoba.izabel@ufsc.br – (48) 3721-9480 – Ramal 276 milenazech14@gmail.com - (48)
98454-7254

Assinatura do participante:
Florianópolis, de de 2024
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ANEXO 1 - APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA
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